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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JECIEL FERREIRA FRANCO
ADVOGADO : ISAIAS GRASEL ROSMAN - RS044718
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. TESE DEFENSIVA DE JUSTA CAUSA APÓS A 
CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 648, STJ. ANÁLISE PREJUDICADA. PROVAS 
JUDICIALIZADAS. CONDENAÇÃO. NO MAIS, REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - Esta Corte Superior tem posicionamento firme no sentido de que a 
superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação 
penal por falta de justa causa feito em habeas corpus, nos exatos termos da Súmula 
n. 648, STJ. Precedentes.

III - No caso concreto, o acórdão de origem, que analisou o pedido de 
absolvição da defesa, assentou que a materialidade do delito foi devidamente 
demonstrada pelas provas amealhadas aos autos, em especial pelo boletim de 
ocorrência, pelo termo de declaração da vítima e pela prova oral produzida. 
Ademais, a vítima foi categórica ao afirmar que se sentiu ameaçada, com medo do 
agravante.

IV - Em crimes cometidos na clandestinidade, sem a presença de qualquer (ou 
mesmo pouca) testemunha, a palavra da vítima assume especial relevo como meio 
de prova, nos termos do entendimento desta Corte Superior. Precedentes.

V - Como afirmado pela própria defesa nas razões do agravo, é necessário o 
revolvimento dos autos, o que vai de encontro à iterativa jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus ou 
do seu recurso ordinário para a análise de teses que demandem incursão no acervo 
fático-probatório. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 848050 - PR (2023/0298034-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JECIEL FERREIRA FRANCO
ADVOGADO : ISAIAS GRASEL ROSMAN - RS044718
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. AMEAÇA EM CONTEXTO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. TESE DEFENSIVA DE 
JUSTA CAUSA APÓS A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 
648, STJ. ANÁLISE PREJUDICADA. PROVAS 
JUDICIALIZADAS. CONDENAÇÃO. NO MAIS, 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - Esta Corte Superior tem posicionamento firme no 
sentido de que a superveniência da sentença condenatória 
prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta de 
justa causa feito em habeas corpus, nos exatos termos da 
Súmula n. 648, STJ. Precedentes.

III - No caso concreto, o acórdão de origem, que 
analisou o pedido de absolvição da defesa, assentou que a 
materialidade do delito foi devidamente demonstrada pelas 
provas amealhadas aos autos, em especial pelo boletim de 
ocorrência, pelo termo de declaração da vítima e pela prova 
oral produzida. Ademais, a vítima foi categórica ao afirmar 
que se sentiu ameaçada, com medo do agravante.

IV - Em crimes cometidos na clandestinidade, sem a 
presença de qualquer (ou mesmo pouca) testemunha, a 
palavra da vítima assume especial relevo como meio de 
prova, nos termos do entendimento desta Corte Superior. 
Precedentes.
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V - Como afirmado pela própria defesa nas razões do 
agravo, é necessário o revolvimento dos autos, o que vai de 
encontro à iterativa jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça, no sentido de ser imprópria a via do habeas 
corpus ou do seu recurso ordinário para a análise de teses 
que demandem incursão no acervo fático-probatório. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JECIEL FERREIRA FRANCO, 

contra a decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão prolatado 

pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ.

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso nas sanções do 

art. 147 do Código Penal, em contexto da Lei Maria da Penha, à pena de um (1) mês e 

cinco (5) dias de detenção, em regime aberto.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando que as provas constantes da ação penal originária 

seriam inidôneas e insuficientes para sustentar a condenação, apontando supostas 

incongruências.

Alega a existência de provas que infirmariam o depoimento da vítima. 

Aduz que a análise do acervo fático-probatório dos autos é intrínseca ao 

vislumbramento da suposta ilegalidade apontada pela defesa.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão monocrática à fl. 

545.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado.

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma 

devidamente fundamentada os pontos apresentados.

No writ impetrado nesta Corte, a defesa requereu a concessão da ordem, para o 

trancamento da ação penal por falta de justa causa.

Conforme consta da decisão agravada, contudo, esta Corte Superior tem 

posicionamento firme no sentido de que a superveniência da sentença condenatória 

prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em habeas 

corpus, nos exatos termos da Súmula n. 648, STJ:

 
"A superveniência da sentença condenatória prejudica o 

pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em 
habeas corpus."

 
A propósito:

 
"Aliás, sobre a suposta inépcia da denúncia e a falta de justa 

causa para a ação penal já encerrada, esta Corte Superior tem 
posicionamento firme no sentido de que 'a superveniência de sentença 
condenatória torna prejudicado o pedido que buscava o trancamento da 
ação penal sob a alegação de falta de justa causa e inépcia da 
denúncia, haja vista a insubsistência do exame de cognição sumária, 
relativo ao recebimento da denúncia, em face da posterior sentença de 
cognição exauriente' (HC 384.302/TO, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 9/6/2017). Não por outro motivo, foi aprovada a 
Súmula n. 648 pela Terceira Seção deste Tribunal Superior: 'A 
superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de 
trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em habeas 
corpus" (AgRg no HC n. 784.281/SC, Quinta Turma, de minha 
relatoria, DJe de 15/8/2023).

 
 

No mesmo sentido: RHC n. 102.607/ES, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, DJe de 14/2/2019; e AgRg no HC n. 699.552/RS, Quinta Turma, Rel. 
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Min. Ribeiro Dantas, DJe de 2/3/2022.

De qualquer forma, vale mencionar ainda que o acórdão de origem, que 

analisou o pedido de absolvição da defesa, assentou sobre a materialidade e autoria que 

(fl. 51):

"A materialidade do delito encontra-se devidamente 
demonstrada pelas provas amealhadas aos autos, em especial pelo 
Boletim de Ocorrência (mov. 1.2), Termo de Declaração da Vítima 
(mov. 1.3), e prova oral produzida."

 

Acerca dos fatos (fl. 54):

"Nota-se que a vítima foi categórica ao afirmar que, apesar 
de inicialmente não ter noção da dimensão das palavras do réu, se 
sentiu ameaçada. No mesmo sentido, declarou sentir medo do acusado, 
pois este a ofende com frequência."

 

No caso concreto, o acórdão de origem, que analisou o pedido de absolvição 

da defesa, assentou que a materialidade do delito foi devidamente demonstrada pelas 

provas amealhadas aos autos, em especial pelo boletim de ocorrência, pelo termo de 

declaração da vítima e pela prova oral produzida.

Ademais, como visto, a vítima foi categórica ao afirmar que se sentiu 

ameaçada, com medo do agravante.

Observe-se que, em crimes cometidos na clandestinidade, sem a presença de 

qualquer (ou mesmo pouca) testemunha, a palavra da vítima assume especial relevo como 

meio de prova, nos termos do entendimento desta Corte.

Ilustrativamente:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AMEAÇA NO ÂMBITO 

DOMÉSTICO. NEGATIVA DE AUTORIA. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. MATÉRIA NÃO 
DISCUTIDA NO ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não compete a este Superior Tribunal de Justiça decidir 
acerca de tema não examinado pelo Tribunal de origem. Na espécie, o 
acórdão impugnado não decidiu acerca da suposta violação ao art. 155 
do CPP - condenação apoiada somente em elementos indiciários - o 
que impede o conhecimento da matéria nesta Corte Superior, sob pena 
de indevida supressão de instância.

2. Por outro lado, as instâncias ordinárias, com base no 
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acervo probatório, firmaram compreensão no sentido da efetiva prática 
do crime ameaça pelo paciente. E, como cediço, o habeas corpus, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária, não é meio 
processual adequado para analisar a tese de insuficiência probatória 
para a condenação.

3. Por fim, "A jurisprudência desta Corte Superior orienta 
que, em casos de violência doméstica, a palavra da vítima tem especial 
relevância, haja vista que em muitos casos ocorrem em situações de 
clandestinidade" (HC 615.661/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 30/11/2020)' (AgRg no 
AREsp n. 1.945.220/DF, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
834.729/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 14/8/2023).

 

Corroborando: REsp n. 1.969.032/RS, Sexta, Turma, Rel. Min. Olindo 

Menezes, Des. Convocado do TRF 1ª Região, DJe de 20/5/2022; e AgRg no HC n. 

711.887/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 9/6/2023.

De mais a mais, como a própria defesa afirma nas razões do agravo, é 

necessário o revolvimento dos autos, o que vai de encontro à iterativa jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus ou 

do seu recurso ordinário para a análise de teses que demandem incursão no acervo fático-

probatório, na esteira dos seguintes precedentes:

 
"A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido 

de que o trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível 
apenas quando a ilegalidade seja identificável sem esforço 
interpretativo e, no caso dos autos, os fundamentos do Tribunal a quo 
demonstram a existência de justa causa para o prosseguimento da ação 
penal. Alterar a conclusão do Tribunal de origem acerca da suficiência 
do lastro probatório a embasar a denúncia, na hipótese em exame, 
demandaria maior incursão no conjunto fático-probatório dos autos, 
providência obstada na via eleita." (AgRg no HC n. 824.426/BA, Sexta 
Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do 
TJDFT, DJe de 21/9/2023).

 
"Acerca da impossibilidade de se realizar o revolvimento 

fático-probatório sobre o mérito da futura e eventual demanda na 
presente via, 'não é possível, na via eleita, aferir a veracidade ou não 
da narrativa, por se tratar de matéria probatória, cuja sede própria 
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para exame é durante a instrução processual. De fato, não se tratando 
de alegação aferível de pronto, sem a necessidade de revolvimento de 
provas, seu exame revela-se incompatível com o rito sumário do 
mandamus' (RHC n. 90.684/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 9/5/2018)" (AgRg no HC n. 597.567/AC, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 14/3/2023).

 

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC n. 812.438/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, 

Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC n. 811.106/SP, Sexta Turma, 

Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023.

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 848.050 / PR
Número Registro: 2023/0298034-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00032434420208160158 32434420208160158

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ISAIAS GRASEL ROSMAN
ADVOGADO : ISAIAS GRASEL ROSMAN - RS044718
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : JECIEL FERREIRA FRANCO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JECIEL FERREIRA FRANCO
ADVOGADO : ISAIAS GRASEL ROSMAN - RS044718
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024

Documento eletrônico VDA40361556 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:48:20
Código de Controle do Documento: ed9ab2f6-e5a1-4d7c-b46f-04e345efee36


